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DEFERIDO
2^^2013

P^ESlD^NTE

í Folha n° o)/i cio Processo

I de ^£>.Q.L
it.r-.rmiri mijj t •

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Lucas Mí ves Soío

Técnico Adrrnnfstrstivo
RF 11,234

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00301/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 513/04, PL 410/04, 

PL 369/04, PL 173/04, PL 771/03, PL 014/02, PL 013/02, PL 004/02, PL 003/02, PL 

552/01, PL395/01, PL 393/01, PL 392/01 .

SG
P.

22
 - 

27
/0

3/
30

13
 - 
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58
 - 

00
36

80
 - 
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í)

2 c MAR 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de 20.

À SGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n°

-Q...Í... I..Q.Í/....L3... (a)......................y...........
Lucas Mapuel Soío

Técnico Ádn/nistrativo
RF 11.234

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0301/2013.

01/04/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0301/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.
/o^/ ( 2>

SILVA
de Arquivo Geral 

.33

RECEBIDO EM SGP-22

2- / L(/ >7

Aíéíina Cicone 
Assistam** Pàrlanientaí

Registro 100.406 -61
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CÂMARA MUNICIPAL OE SÃO PAULO 
Seguem, juntados nesta daía -i;; Li,rmbifca±»sob 

Folhas de n°s 4-^ tf em £ 8 /-4C «frfclH
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CÂMARA MUNICIPAL DEA»
SAO PAULO

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 393/01

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br, www.al.sp.gov.br e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal, arts. 37 e seguintes;

- Decreto-Lei Federal n° 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional, e 
dá outras providências;

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° 
do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município;

- Lei Municipal n° 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.949, de 8 de dezembro de 1995, que dispõe sobre o livre acesso 
dos Vereadores aos cargos e repartições públicas;

- Lei Municipal n° 13.135, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso à 
informação e acompanhamento de papéis e processos por particulares perante a 
Administração, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público na rede de computadores internet;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0393/01 - pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 38

ww.al.sp.gov.br_e_no_site_www.prefeitura.sp.gov.br/legisla%25c3%25a7%25c3%25a3o%2C_arespeito_do_assunto_foi_localizado_o_seguinte
ww.al.sp.gov.br_e_no_site_www.prefeitura.sp.gov.br/legisla%25c3%25a7%25c3%25a3o%2C_arespeito_do_assunto_foi_localizado_o_seguinte
http://www.camara.sp.gov.br


M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 39



alha n° _do proc.
° OI'<9 3^ 3 dã 20^a_

e Oliveira 
ktivo-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 14.990, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a aferição e 
divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores de desempenho relativos à qualidade 
dos serviços públicos no Município de São Paulo de que trata a Lei n° 14.173, de 26 
de junho de 2006;

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta;

- Ato da CMSP n° 1.156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação 
do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo;

- PL 337/09, que cria no âmbito do Município - via Internet, o Portal de Consultas 
sobre execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a 
municipalidade é parte interessada, devendo referida Consulta ser pormenorizada por 
área de atuação e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura;

- PL 222/11, que estabelece normas gerais para realização de reclamações e 
denúncias no site da Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 301/11, que institui a Política Municipal de Dados Abertos a Acesso a Informação 
na Administração Pública Direta e Indireta, no Tribunal de Contas, e na Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 356/11, que dispõe sobre a inclusão do endereço eletrônico do Portal de 
Informações do Município de São Paulo nas Placas de Identificação afixada nas obras 
e dá outras providências;

- PL 736/13, que dispõe sobre fiscalização popular de obras, no âmbito do Município 
de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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í- olha n° % dO oroc.
de 20OJ

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 8 de outubro de 2014.

L'—**
Marcella Fallpo Giacaglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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05/11/13 Constituição

Folha n°

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

___ do proc.
de 20‘9-T

Oliveira
itivo-RF 10.940

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o deserwlvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2° São Poderesda União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

www.planalto.gov.br/ccivl_03/constituicao/constituicao.htm 1/115M
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Constituição Folha n° .3-^-_______do proc.
IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princtiHasflhtticaQtiSfih3Son«Mul>Qfij_

Estadual, ou para provera execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. ° funcionário.

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: Mafiã1 Jbséjde Oliveira 
Técnico Admvntstyitlvo-RF 10.940

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do 
Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário;

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;

III ■ de provimento, pelo Supremo Tribunal Tederal, de-representação do ProeuradaMjeral da Repúbliea, na hipótese do art. 34, VII;

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e 
no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45. de 20041

tV—de provimento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de representação do ProeuradorOral da Repúbliea, no easo de reeusa à
exeeuefte de lei federal. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004)

§ 1° - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas

§ 2° - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas

§ 3° - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspendera execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.

§ 4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seuscargosa estes voltarão, salvo impedimento legal.

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração públiea direta, indireta ou fundaeional, de qualquer dos Poderes da União, elos Estados, do Distrito Tederal e
dosMunieípiosebedeeeré aosprineípiosde legalidade, impessoalidade, moralidade, publieidadee, também, ao seguinte:

I -oseargos, empregos e funções públicas são aeessiveis aos brasileiros que preeneham os requisitos estabeleeidos em lei;
II - a investidura em eargo ou emprego públiea depende de aprovação prévia em eoneurso públiea de pravaa ou de provase títulos,

ressalvadas as nomeações para eargo em eomiaafto deelaradocm lei de livre nomeação e exoneração;

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aosprineípiosde legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

I -oseargos, empregose funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provase títulos,

Ke acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
omissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até doisanos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provase 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - es eargos em eomissão e as funções de eonfiança serão exercidos, prefereneialmente, por servidores oeupantes de eargo de
earreira téeniea eu profissional, noseasosc eendiçées previstos em lei;

V - asfunçõesde confiança, exercidasexclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carneira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessnramento:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

VII -a direito de greve será exereido nostermose noslimitesdefinidosem lei complementar;

VII - o direito de greve será exercido nostermose nos limites definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda Constitucional 

n° 19. de 1998)

VIII -a lei reservará percentual doscargose empregos públicos para as pessoas portadorasde deficiência e definirá os critérios de sua 

admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público;

X - a revisão geral da remuneração dos servidores públieos, sem distinção de índiees entre servidores públieos eivis e militares, far ae é

sempre na mesma data;
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-3XConstituição do proc.

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4“ do art. 39 somente poderão SBrittxadde-pú alterados [
especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma yatd éksem dj^tinção de
índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Regulamento) /ojp «Oliveira

Técnico AdnSkíisnytlvo-RF 10.940

05/11/13 olha n”
N° 3 de20CJ

trata o § 4° do art. 39 somente poderão alterados porter

XI - a lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públieos, observados,
eorrto limites máximos e no âmbito dos respectivos poderes, os valores percebidos eomo remuneração, em espéeie, a qualquer título, por
membros do Congresso Naeional, Ministros de Catado e Ministros do Supremo Tribunal rederaí c seus eorrespondentes nos Catados, no
Distrito Tederal e nos Territórios, e. nos Municípios os valores percebidos eomo remuneração, em esoéeie. oelo Prefeito; (Vtde-Let-n^
6.448, de 19994

XI ■ a remuneração e o subsídio dos oeupantes de eargos funções e empregos públieos da administração direta, autérquiea e
fundaeional, doa membros de qualquer dos Poderes da União, dos-Estados do Distrito Tederal e dos Munielpios dos detentores de
mandato eletivo e dos demais agentes polítieos e os proventos, pensões ou outra espéeie remuneratória, percebidos eumulativamente ou
não, ineluídasas vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exeeder o subsídio mensal, em espéeie, dos Ministros do
Supremo Tribunal rederahíRedaeão dada pela Emenda Constitucional nn 19, de 1996) ÍVide Emenda Gonstitueional n“ 20, de 1908)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundaeional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demaisagentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, ineluídasas vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteirose vinte e cinco centésimos por cento do 
subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, 
19.12.20031

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo;

XIII ■ é vedada-a-vineulação ou equiparação de veneimentos para1 o efeito de remuneração de pessoal de serviço públiee, ressalvado
o disposto no ineiso anteriore no art. 39, § 1°;

XIV—es aeréseimos peeuniários percebidos por servidor públieo não serão eomputados nem aeumulados para fine de eeneesaõo de
aeréseimos ulteriores sob e mesmo titule eu idèntieo fundamente;

XV ■ esveneimentes des senridores públieos são irredutíveis, e a remuneração observará e que dispõem es arts 37, XI e XII, 150, II,
153. III e § 2°. híRedaeão dada pela Emenda Constitueionol nn-T8, 19981

XVI -é vedada a aeumulaçãe remunerada de eargos públiees, exeete, quando houver compatibilidade de horários:
a) a de-dois eargos de professor;
b) a de um cargo de professor eofn eutre téenieo eu eientífiee;
e)a de dois eargos privativos de médiee; ■
XVII-a proibição de aeumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, empresas públieas soeiedadesde eeonomia

mista e fundações mantidas pelo Poder Públieo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 19981

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 19981

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantesde cargose empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nosincisos XI e 
IV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981V

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981

a)adedoiscargosde professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 19981

ela de deis eargos privativos de médieo:-(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 34. de 20011

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregose funçõese abrange autarquias, fundações, empresas públicas, soeiedadesde 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 19981

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX ■ semente por lei espeeífiea poderão ser eriadas empresa públiea , soeiedade de eeonomia mista, autarquia ou fundação públiea;

XIX - somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo â lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 19981

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;
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05(11/13 Constituição Folha n° do proc.
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações se/ão coalraiadasmédia/ítê ^riícesso

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas qüé|ést’ábéífeçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigêncJa§ de qi^ltflçgç^o, técnica 
e econômica indispensáveisà garantia do cumprimento dasobrigações (Regulamento) Técnico Actarfnis(/ativo-RF 10.940

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidoresde carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suasatividadese 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12,2003)

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos

§ 2° - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3° ■ As reelamações relativas à prestação de serviços públicos serão diseiplinadasem let-,

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

II -o acesso dosusuários a registros administrativos e a informações sobre atosde governo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

| III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5° - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6° -As pessoas jurídicas de direito público e asde direito privado prestadorasde serviços públicos responderão pelos danosque seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dosórgãose entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

I - a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se ás empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (Vide 
Emenda Constitucional n° 20. de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estadose ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

Art. 38. Ao senrider públieo em exereieie de mandato eletivo aplieam-se as seguintes disposições:

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintesdisposicões:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
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3 3 do proc.05/11/13 Constituição
p

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagenede seüdMiBOo emprego ou
função, sem preiufzo da remuneração do cargo eletivo, e. não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inoiêt> àrtt©rl4/7^r,

t-"olha n° *9_______<
N° <de 200-J

efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - para efeito de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse.

Seção II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas (Vide ADIN n° 2.135-41

Art. 39. A União, os Estados o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Vide 
ADIN n° 2.135-4)

§ 1° - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Regulamento)

§ 2° - Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7°, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX.

| § 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (Redação dada pela
JEmenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998)

§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

k § 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 
lemuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, 

de 1998)

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 
sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4°. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

Art. 40. O servidorserá aposentado;
I ■ por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrentes de aeidente em serviço, moléstia profissional ou doença

grave, contagiosa ou ineurével, eapeeifieadasem lei, e proporcionais nos demais easos;
II -eompulsoriamente, aos setenta anos de idade, eom proventos proporcionais ao tempo de serviço;

-+H—voluntariamente:
a) aos trinta e einee anos de serviço, se homem, e aos trinta, se mulher, eom proventos integrais:
b) aes trinta anos de efetive exereieio em funções de magistério, se professor, e vinte e eineo, se professora, eom proventos integrais;
e) aostrinta anos de serviço, se hemem, e aos vinte e eineo, se mulher, eom proventos preporeionais a esse tempo;
d) aos sessenta e eineo anos de idade, se homem, e aos sessenta, se mulher, eom proventos propereienais ao tempo de serviço.

§ 1“ ■ Lei eomplementar poderá estabeleeer exeeções ao disposto no ineiso III, "a" e "e", no easo de exereieio de atividades
eonsideradas penosas, insalubres ou perigosas

§ 2° ■ A lei disporá sobre a aposentadoria em eargos ou empregos temporários
§ 3° ■ O tempo de serviço público federal, estadual ou munieipal será eomputado integralmente para os efeitos de aposentadoria e de
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05/11/13 Constituição

II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, pollticose eleitorais;

III - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos

Folha n°.^í-------------do proc.
N« _de20£J_
O funcionário

§ 2° - A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do Congresso Nacional, que.esp^çifiçá^^u  ̂

termos de seu exercício.
-teádoe.artio

§ 3° - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso Nacional, este a fará em votação única, vedada qualquer 
emenda.

Art. 69. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta.

Seção IX
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e dasentidades da administração direta 
e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo únieo. Prestará eontas qualquer pessoa físiea ou entidade públiea que utilize, arreeade, guarde, gereneie ou administre
dinheiros, bense valores públieos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza peeuniária.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa fisica ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária.(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

• Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxilio do Tribunal de Contas da União, ao qual 
bmpete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em 
sessenta dias a contar de seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e 
indireta, ineluídasas fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a 
perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público;

III -apreciar, para finsde registro, a legalidade dosatosde admissão de pessoal, a qualquer titulo, na administração direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem 
como a das concessões de aposentadorias, reformase pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório;

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeçõese 
auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II;

V-fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos 
termos do tratado constitutivo;

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
^congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas 
Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções 
realizadas;

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que 
estabelecerá, entre outras com inações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade;

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;

XI - representarão Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados

§ 1° - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao 
Poder Executivo as medidas cabíveis

§ 2° - Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo 
anterior, o Tribunal decidirá a respeito.

§ 3° - As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo.

§ 4° - O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades

Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 166, §1°, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob 
a forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar â autoridade governamental responsável que, 
no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários

§ 1° - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento 
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05/11/13 Del0201 Fo,ha n°- 3 do proc.

N°

Presidência da Repúblicâ^W?
_ Maria JóséíCasa ClVll Técnico Abnjlr,

Subchefia para Assuntos Jurídicos

de 20ÚU

DECRETO-LEI N° 201, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967.

Texto compilado Dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e 
Vereadores, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o parágrafo 2°, do artigo 9°, do Ato 
Institucional n° 4, de 7 de dezembro de 1966,

DECRETA:

Art. 1° São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em provaito próprio ou alheio;

II - utilizar-se, indevidamente, em provaito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos;

III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou varbas públicas;

IV - empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer natureza, em desacordo com os 
planos ou programas a que se destinam;

V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em desacordo com as normas 
financeiras pertinentes;

VI - deixar de prestar contas anuais da administração financeira do Município a Câmara de Vereadores, ou 
ao órgão que a Constituição do Estado indicar, nos prazos e condições estabelecidos;

VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, 
empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer titulo;

VIII - Contrair empréstimo, emitir apólices, ou obrigar o Município por títulos de crédito, sem autorização da 
Câmara, ou em desacordo com a lei;

IX - Conceder empréstimo, auxílios ou subvenções sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a 
'lei;

X- Alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas municipais, sem autorização da Câmara, ou em desacordo 
com a lei;

XI - Adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem concorrência ou coleta de preços, nos casos exigidos 
em lei;

XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário;

XIII - Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa disposição de lei;

XIV - Negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o 
motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente;

XV - Deixar de fornecer certidões de atos ou contratos municipais, dentro do prazo estabelecido em lei.

XVI - deixar de ordenar a redução do montante da dívida consolidada, nos prazos estabelecidos em lei, 
quando o montante ultrapassar o valor resultante da aplicação do limite máximo fixado pelo Senado Federal; 
(Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XVII - ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites estabelecidos pelo Senado 
Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na de crédito adicional ou com inobservância de prescrição
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05/11/13 Del0201

legal; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)
Folha n° 
N° Ç.J

__ do proc.
de 20 CJ

bôrtüfiçíâ(í4<Su
XVIII - deixar de promover ou de ordenar, na forma da lei, o cancelamento, a amorti 

de reserva para anular os efeitos de operação de crédito realizada com inobservârfêfã'rdé 
montante estabelecido em lei; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XIX - deixar de promover ou de ordenar a liquidação integral de operação de crédito por antecipação de 
receita orçamentária, inclusive os respectivos juros e demais encargos, até o encerramento do exercício 
financeiro; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XX - ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a realização de operação de crédito com qualquer um 
dos demais entes da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que na forma de 
novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XXI - captar recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda 
não tenha ocorrido; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XXII - ordenar ou autorizar a destinação de recursos provenientes da emissão de títulos para finalidade 
diversa da prevista na lei que a autorizou; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

XXIII - realizar ou receber transferência voluntária em desacordo com limite ou condição estabelecida em 
i. (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)

§1° Os crimes definidos nêste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de 
reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, de três meses a três anos.

§ 2° A condenação definitiva em qualquer dos crimes definidos neste artigo, acarreta a perda de cargo e a 
inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletiva ou de nomeação, sem 
prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular.

Art. 2° O processo dos crimes definidos no artigo anterior é o comum do juízo singular, estabelecido pelo 
Código de Processo Penal, com as seguintes modificações:

I - Antes de receber a denúncia, o Juiz ordenará a notificação do acusado para apresentar defesa prévia, no 
prazo de cinco dias. Se o acusado não for encontrado para a notificação, ser-lhe-á nomeado defensor, a quem 
caberá apresentar a defesa, dentro no mesmo prazo.

II - Ao receber a denúncia, o Juiz manifestar-se-á, obrigatória e motivadamente, sobre a prisão prevsntiva do 
acusado, nos casos dos itens I e II do artigo anterior, e sobre o seu afastamento do exercício do cargo durante a

^nstrução criminal, em todos os casos.

III - Do despacho, concessivo ou denegatório, de prisão preventiva, ou de afastamento do cargo do 
acusado, caberá recurso, em sentido estrito, para o Tribunal competente, no prazo de cinco dias, em autos 
apartados. O recurso do despacho que decreta a prisão preventiva ou o afastamento do cargo terá efeito 
suspensivo.

§ 1° Os órgãos federais, estaduais ou municipais, interessados na apuração da responsabilidade do 
Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauração da ação penal pelo Ministério Público, 
bem como intervir, em qualquer fase do processo, como assistente da acusação.

§ 2° Se as previdências para a abertura do inquérito policial ou instauração da ação penal não forem 
atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Público estadual, poderão ser requeridas ao Procurador- 
Geral da República.

Art. 3° O Vice-Prefeito, ou quem vier a substituir o Prefeito, fica sujeito ao mesmo processo do substituído, 
ainda que tenha cessado a substituição.

Art. 4° São infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara 
dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato:

I - Impedir o funcionamento regular da Câmara;

II - Impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais documentos que devam constar dos arquivos
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do proc.
05/11/13 Del0201

Folha n°
da Prefeitura, bem como a verificação de obras e serviços municipais, por comissão de .ín\4BStígaçãoda.Cárrtara 
ou auditoria, regularmente instituída; ° funcJ.°n'árro

velra
III - Desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedidos de informaçStSèé-dâ' 

feitos a tempo e em forma regular;

IV - Retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos sujeitos a essa formalidade;

V - Deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e em forma regular, a proposta orçamentária;

VI - Descumprir o orçamento aprovado para o exercício financeiro,

VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática;

VIII - Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município sujeito à 
administração da Prefeitura;

IX - Ausentar-se do Município, por tempo superior ao permitido em lei, ou afastar-se da Prefeitura, sem 
autorização da Câmara dos Vereadores;

X- Proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo.

Art. 5° O processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara, por infrações definidas no artigo
^anterior, obedecerá ao seguinte rito, se outro não for estabelecido pela legislação do Estado respectiva:

I - A denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer eleitor, com a exposição dos fatos e a 
indicação das provas. Se o denunciante for Vereador, ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar a 
Comissão processante, podendo, todavia, praticar todos os atos de acusação. Se o denunciante for o Presidente 
da Câmara, passará a Presidência ao substituto legal, para os atos do processo, e só votará se necessário para 
completar o quorum de julgamento. Será convocado o suplente do Vereador impedido de votar, o qual não poderá 
integrar a Comissão processante.

II - De posse da denúncia, o Presidente da Câmara, na primeira sessão, determinará sua leitura e 
consultará a Câmara sobre o seu recebimento. Decidido o recebimento, pelo voto da maioria dos presentes, na 
mesma sessão será constituída a Comissão processante, com três Vereadores sorteados entre os 
desimpedidos, os quais elegerão, desde logo, o Presidente e o Relator.

III - Recebendo o processo, o Presidente da Comissão iniciará os trabalhos, dentro em cinco dias, 
notificando o denunciado, com a remessa de cópia da denúncia e documentos que a instruírem, para que, no 
prazo de dez dias, apresente defesa prévia, por escrito, indique as provas que pretender produzir e arrole 
testemunhas, até o máximo de dez. Se estivsr ausente do Município, a notificação far-se-á por edital, publicado

^duas vezes, no órgão oficial, com intervalo de três dias, pelo menos, contado o prazo da primeira publicação. 
^Decorrido o prazo de defesa, a Comissão processante emitirá parecer dentro em cinco dias, opinando pelo 

prosseguimento ou arquivamento da denúncia, o qual, neste caso, será submetido ao Plenário. Se a Comissão 
opinar pelo prosseguimento, o Presidente designará desde logo, o início da instrução, e determinará os atos, 
diligências e audiências que se fizerem necessários, para o depoimento do denunciado e inquirição das
testemunhas.

IV - O denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, pessoalmente, ou na pessoa de seu 
procurador, com a antecedência, pelo menos, de vinte e quatro horas, sendo lhe permitido assistir as diligências 
e audiências, bem como formular perguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que for de interesse da 
defesa.

V—Concluída a instrução, será-aberta vista do processo ao denunciado, para razões escritas, no prazo de 
cinco dias, e após, a Comissão processante emitirá-parecer final, pela procedência ou improcedência da 
acusação, e solieitará ao Presidente da Câmara, a convocação de sessão para julgamento. Na sessão de
julgamento, o processo será lido, integralmente, e, a seguir, os Vereadores que o desejarem poderão manifestar-
se vsrbalmente, pelo tempo máximo-de quinze minutos cada um, e, ao final, o denunciado, ou seu procurador,
terá o prazo máximo de duas hora3, para produzir sua defesa oral.

V - concluída a instrução, será aberta vista do processo ao denunciado, para razões escritas, no prazo de 
5 (cinco) dias, e, após, a Comissão processante emitirá parecer final, pela procedência ou improcedência da 
acusação, e solicitará ao Presidente da Câmara a convocação de sessão para julgamento. Na sessão de 
julgamento, serão lidas as peças requeridas por qualquer dos Vereadores e pelos denunciados, e, a seguir, os

wvwz.planalto.gov.br/cciVI_03/decreto-lei/del0201 .htm * M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 56

wvwz.planalto.gov.br/cciVI_03/decreto-lei/del0201


05/11/13 L8429
3*rolha nc________

N° 01-0 3^3

Oliveira 
vo-RF 10.940

Texto compilado

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

__ do proc.
_de 20Ó J

LEI N° 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992.

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos 
nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundaeional e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a 
administração direta, indireta ou fundaeional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
foos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 
serão punidos na forma desta lei.

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta lei os atos de improbidade praticados contra 
o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem 
como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do 
ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma 
de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou fonção nas entidades mencionadas no artigo anterior.

Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente 
público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta 
ou indireta.

t Art. 4° Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância 
dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.

Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de 
terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.

Art. 6° No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou terceiro beneficiário os bens ou 
valores acrescidos ao seu patrimônio.

Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, 
caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a 
indisponibilidade dos bens do indiciado.

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem 
o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.

Art. 8° O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente está 
sujeito às cominações desta lei até o limite do valor da herança.

CAPÍTULO II
Dos Atos de Improbidade Administrativa 

Seção I

www.planalto.gw.br/cciVI_03/leis/l8429.htm 1/7 M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 57

http://www.planalto.gw.br/cciVI_03/leis/l8429.htm


M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 58



05/11/13 L8429 rolha n° j do proc.

assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades iméhGiõnatlasdBQtatU 1° 
desta lei, sem observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à es^éíS^y^i0^ l

Marfa Uosé, dè Oliveira
IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante dd^ãffdrfrÔnfó^^quâlqtifeMáas 

entidades referidas no art. 1° desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, por preço inferior ao de 
mercado;

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de 
mercado;

VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia 
insuficiente ou inidônea;

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie;

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente;

IX- ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação 
do patrimônio público;

) XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para 

a sua aplicação irregular;

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de 
qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, 
bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades.

XIV - celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços públicos por meio 
da gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei n° 11.107, de 2005)

M - celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem 
observar as formalidades previstas na lei. (Incluído pela Lei n° 11.107, de 2005)

Seção III
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da Administração Pública

u Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 
competência;

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em 
segredo;

IV - negar publicidade aos atos oficiais;

V - frustrar a licitude de concurso público;

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor 
de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.

CAPÍTULO III 
Das Penas
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Mensagem de veto

Vigência

Regulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 52, no inciso II do § 32 do art. 37 e no § 22 do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei n2 8.112, de 11 
de dezembro de 1990; revoga a Lei n2 11.111, de 5 de 
maio de 2005, e dispositivos da Lei n2 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, com o lim de garantir o acesso a intormações previsto no inciso XXXIII do art. 52, no inciso II do § 3° 
do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 22 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem lins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela 
dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas.

Art. 32 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso â 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com 
as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;

IV - lomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

Art. 42 Para os eleitos desta Lei, considera-se:

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;
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II - documento: unii de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente â restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação, destinação ou controle da informação;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada 
por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possivel, 
sem modificações.

Art. 52 É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

CAPITULO II

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 62 Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

li - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.

Art. 72 O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá 
ser encontrada ou obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa fisica ou entidade privada decorrente de qualquer 
vinculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vinculo já tenha cessado;

IV - informação primária, integra, autêntica e atualizada;
°ZoO

o

_xi

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua golitiCB - 3
organização e serviços; £

...
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos;ligitaç&: p

contratos administrativos; e - ~
Ç o./

VII - informação relativa: < gj

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dosí;ótgãos
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; o Mo

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelosârgãos dB. 3
controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. ° I P
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§ 13 O acesso à informação previsto no caput não compreende as inform^Js referentes a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado.

§ 23 Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso â parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo.

§ 33 O direito de acesso aos documentos ou âs informações neles contidas utilizados como fundamento 
da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo.

§ 43 A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no 
art. 13, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta 
Lei.

§ 53 Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer â autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação.

§ 63 Verificada a hipótese prevista no § 53 deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação.

Art. 82 É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 12 Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

III - registros das despesas;

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 
e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

§ 22 Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet).

§ 33 Os sítios de que trata o § 22 deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso â informação de forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis 
por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponiveis para acesso;

VI - manter atualiz; ias informações disponiveis para acesso;

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, 
com o órgão ou entidade detentora do sitio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n3 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 93 da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n3 186, de 9 de julho de 2008.

§ 43 Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na internet a que se refere o § 22, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de 
informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei 
Complementar n3 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 92 O acesso a informações públicas será assegurado mediante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com 
condições apropriadas para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo â participação popular ou a outras formas de 
divulgação.

CAPITULO III

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I

Do Pedido de Acesso

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no art. 12 desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e 
a especificação da informação requerida.

§ 12 Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação.

§ 22 Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos 
de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.

§ 32 São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação dejnformqçõgs r, 
de interesse público. o- 0 —

o
Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato á 

disponível.

§ 12 Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o 
que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido;

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão 
que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
remessa de seu pedido de informação.
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§ 22 O prazo referido no § 12 poderá ser prorrogado por mais 10 (d 
expressa, da qual será cientificado o requerente.

s, mediante justificativa

§ 32 Sem prejuizo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, 
o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que 
necessitar.

§ 42 Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação.

§ 52 A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente.

§ 62 Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual 
se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou 
entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios 
para realizar por si mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução 
de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente 
o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuizo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei 
n2 7.115, de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o 
original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
conservação do documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou
cópia.

Seção II

Dos Recursos

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou ás razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a inlormação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se:

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado;

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei.

§ 12 O recurso pr^^p neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 22 Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão 
ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei.

§ 32 Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuizo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.

§ 12 o recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a 
decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando.

§ 22 Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35.

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e 
de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes 
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em 
qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETADO).

§12 (VETADO).

§ 22 Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e 
ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem 
acesso a informações de interesse público.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao 
procedimento de que trata este Capitulo.

CAPITULO IV

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I

Disposições Gerais

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária â tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais.

-i 0 2 ?
Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem vjòlação dqs 

direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeteii ? o» 
restrição de acesso. o £ )n

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de, 
as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Ei 
pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vinculo com o poder público.

Seção II

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portantg, passiva -̂q 
de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: R
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I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do territórir^^ional;

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do Pais, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

IV - oterecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do Pais;

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim 
como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta 
ou reservada.

§ 12 Os prazos máximos de restrição de acesso â informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;

II - secreta: 15 (quinze) anos; e

III - reservada: 5 (cinco) anos.

§ 22 As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exereieio ou do último mandato, em caso de reeleição.

§ 32 Alternativamente aos prazos previstos no § 12, poderá ser estabelecida como termo final de restrição 
de acesso a ocorrência de determinado e\ento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
classificação.

§ 42 Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tomar-se-â, automaticamente, de acesso público.

§ 52 Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o interesse 
público da informação e utilizado o critério menos restritivo possivel, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final.

Seção III

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. (Regulamento)

§ 12 O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei.

§ 22 O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo.
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§ 32 Regulament^Bporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação 
não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa fisica ou entidade privada que, em razão de qualquer vinculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para 
que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das 
intormações resultantes da aplicação desta Lei.

Seção IV

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência: (Regulamento)

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:

a) Presidente da República;

b) Vice-Presidente da República;

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior;

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou 
de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação especifica de cada órgão ou entidade, observado o 
disposto nesta Lei.

§ 12 A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, 
vedada a subdelegação.

§ 22 A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas 
“d" e “e” do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento.

§ 32 A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecff&a deiÈsrá6 2. 

encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que^e refefe q 
art. 35, no prazo previsto em regulamento. 5 2 )o j. □w Q)—KT— O

í* O
Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em dçctSão gi È 

conterá, no mínimo, os seguintes elementos: w o. (C "L

I - assunto sobre o qual versa a informação; r jj

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; o Qj

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o sso term<|j g-
final, conforme limites previstos no art. 24; e o “ o

CO I.
IV - identificação da autoridade que a classificou. £
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Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo de sigilo da informação 
classificada.

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade 
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em regulamento, 
com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24. (Regulamento)

§ 12 O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos.

§ 22 Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo 
e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

§ 32 Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como 
termo inicial a data da sua produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sitio à disposição na 
internet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze, meses;

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura;

III - relatório estatistico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes.

§ 12 Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
pública em suas sedes.

§ 22 Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da 
data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação.

Seção V

Das Informações Pessoais

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.

§ 12 As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem, anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas 
se referirem; e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.

§ 22 Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido.

§ 32 O consentimento referido no inciso II do § 12 não será exigido quando as informações forem 
necessárias:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver fisica ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas cientificas de evidente interesse público ou geral, previstos em 
lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;
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IV - á detesa de dir^^ humanos; ou

V - à proteção do interesse público e geral preponderante.

§ 42 A restrição de acesso â informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que 0 titular das informações 
estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

§ 52 Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal.

CAPITULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente 0 seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

li - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido â informação sigilosa ou 
informação pessoal;

V - impor sigilo â informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato 
ilegal cometido por si ou por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de direitos 
humanos por parte de agentes do Estado.

§ 12 Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção 
penal; ou

II - para fins do disposto na Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no minimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos.

§ 22 Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder,.JambéiQ, Óoc 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis n2S 1.079, de 10 de abril de 1950, e dé Pds?
junho de 1992. £ S ^0

> Õ
Art. 33. A pessoa fisica ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculçt dé i 

natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes £ _

I - advertência;

II - multa;

III - rescisão do vinculo com o poder público;

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a admimstr^âcg
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e o |l~~p
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V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a admini w o pública, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 12 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de detesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 22 A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso IV.

§ 32 A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do 
órgão ou entidade pública, facultada a detesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 
da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência 
da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo 
a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de 
regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa fisica ou entidade privada que, em virtude de 
vinculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a 
submeta a tratamento indevido.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).

§ 12 É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência 
para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da informação;

li - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação de 
pessoa interessada, observado o disposto no art. 72 e demais dispositivos desta Lei; e

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa â soberania nacional ou à 
integridade do território nacional ou grave risco às relações internacionais do Pais, observado o prazo previsto no 
§ 12 do art. 24.

§ 22 O prazo referido no inciso III ê limitado a uma única renovação.

§ 32 A revisão de oficio a que se refere o inciso II do § 12 deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) 
anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos.

§ 42 A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 
previstos no § 32 implicará a desclassificação automática das informações.

§ 52 Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições 
desta Lei. (Regulamento)

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos.

Art. 37. é instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regulamento)
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I - promover e prof^^B regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, empresas, 
órgãos e entidades para trSamento de informações sigilosas; e

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de paises ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuizo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores 
e dos demais órgãos competentes.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e tuncionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2 9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à informação 
de pessoa, fisica ou juridica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder á reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei.

§ 12 A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os 
prazos e condições previstos nesta Lei.

§ 22 No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei.

§ 32 Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente.

§ 42 As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto no 
caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão 
ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente 
subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e adequada 
aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável:

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; O 2

o c" 5
II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas reláciqnadás <â* ®

transparência na administração pública; ° a | — P-

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, conâeutranac e 
consolidando a publicação de informações estatisticas relacionadas no art. 30; V O -C

J)
IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com inlormacõesCjgtfcentes Tâ' 

implementação desta Lei. § (S;

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oiterfÊ)'diasife „ 
contar da data de sua publicação. o ° O
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Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 
seguinte redação:

passa a vigorar com a

■Art. 116................................................................................

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento 
da autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao 
conhecimento de outra autoridade competente para apuração;

............................................................................................’ (NR)

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n2 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art.
126-A:

“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita 
de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de informação 
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda 
que em decorrência do exereieio de cargo, emprego ou função pública.’

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras especificas, especialmente quanto ao disposto no art. 92 e 
na Seção II do Capitulo III.

Art. 46. Revogam-se:

I - a Lei n2 11.111, de 5 de maio de 2005; e

II - os arts. 22 a 24 da Lei n2 8.159, de 8 de janeiro de 1991.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902 da Independência e 1232 da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardoso
Celso Luiz Nunes Amorim
Antonio de Aguiar Patriota
Míriam Belchior
Paulo Bernardo Silva
Gleisi Hotlmann
José Elito Carvalho Siqueira
Helena Chagas
Luis Inácio Lucena Adams
Jorge Hage Sobrinho
Maria do Rosário Nunes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 - Edição extra

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 73



M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 74



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° H V______do proc.
N° OJ-ÚZ^Z» de 2O£rJ_ 

o fune^£ox^j

Marra üos^oe ÜHveira 
Técnico Adrçjfflsyptlvo-RF 10.940

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(CONSOLIDAÇÃO)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha n° H &_______ do proc.
N° 6>_I3 de 2pOJ

L940
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exereieio dos direitos políticos.

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber;
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas;
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais;

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento;

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
VII - autorizar a concessão de serviços públicos;
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais;
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais;
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
(Alterado pela Emenda 26/05)
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos;
XII - criar, organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional;

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios;

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública;

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)
Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal:
I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 

regimental;
II - elaborar o seu Regimento Interno;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
___do proc.
de 20 OJ

Folha n°____________
N° âj- 
O funcloní

volra 
:lvo-RF 10.940

III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 
policia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercicio do 
cargo, nos termos desta Lei;

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores;

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercicio 
financeiro, os subsidios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subseqüente, o subsidio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e 
XI e § 12, 39, § 4° e 57, § 7°, da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o 
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica;

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09)
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos;
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33;
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuizo do disposto no 
art. 32, § 2°, inciso IV;

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei;

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3°;

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Municipio;

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar;

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei;

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluidos os da administração indireta, acompanhando 
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxilio 
do Tribunal de Contas do Municipio, sempre que solicitado;

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Municipio, após arguição em sessão pública;

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito;

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Municipio, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Municipio;

XIX - conceder titulo de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Municipio, mediante decreto legislativo
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Técnico Adi

__ de

aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) de seus 
membros;

XX - proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de 
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e 
forma estabelecidas na Lei;

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal;

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções.

(Acrescentado pela Emenda 08/91)

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1° 
de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação, 
independente de número, sob a presidência do Vereador mais 
idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso 
e tomarão posse.

§ 1° - No ato da posse os Vereadores deverão 
desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como ao término 
do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus bens, a 
ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo, 
e publicada no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias.

§ 2° - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista 
neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 
ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara.

Art. 16 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas 
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na 
circunscrição do Município.

Parágrafo único - Os Vereadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão 
do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou deles receberam informações.

Art. 17-0 Vereador não poderá:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração 

direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer à cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível "ad nutum", nas entidades 
constantes da alínea anterior, ressalvado o disposto na 
Constituição da República e nesta Lei;

II - desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada;
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§ 1° - Para fins de remuneração considerar-se-á como em 
exercício o Vereador:

I - licenciado nos termos dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo;

II - licenciado na forma do inciso III, se a missão 
decorrer de expressa designação da Câmara ou tiver sido 
previamente aprovada pelo Plenário.

§ 2° - A licença-gestante e paternidade será concedida 
segundo os mesmos critérios e condições estabelecidos para os 
funcionários públicos municipais.

Art. 21 - Não perderá o mandato, considerando-se 
automaticamente licenciado, o Vereador investido na função de 
Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário Municipal 
ou chefe de missão diplomática temporária, devendo optar pelos 
vencimentos do cargo ou pela remuneração do mandato.

Art. 22 - No caso de vaga, de investidura prevista no 
artigo anterior ou de licença de Vereador superior a 30 
(trinta) dias, o Presidente convocará imediatamente o suplente.

§ 1° - O suplente convocado deverá tomar posse dentro de 
15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

§ 2° - Em caso de vaga, não havendo suplente, o Presidente 
comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral.

Art. 23 - No exercício de seu mandato, o Vereador terá 
livre acesso às repartições públicas municipais, podendo 
diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração 
direta e indireta, inclusive junto ao Tribunal de Contas do 
Município, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis, 
na forma da Lei.

SEÇÃO III
DA MESA DA CÂMARA

Art. 24 - Imediatamente após a posse, os Vereadores 
reunir-se-ão sob a presidência do mais idoso dos presentes e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados.

Parágrafo único - Não havendo número legal, o Vereador 
mais idoso dentre os presentes permanecerá na Presidência e 
convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.

Art. 25 - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á 
no dia 15 de dezembro e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1° 
de janeiro do ano subsequente.

Parágrafo único - O Regimento Interno disporá sobre a 
eleição e as atribuições dos membros da Mesa, que será composta 
por 5 ( cinco) membros titulares e 2 (dois) suplentes.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

§ 3° - As sessões extraordinárias serão convocadas, na
forma regimental, em sessão ou fora dela, e, neste caso, 
mediante comunicação pessoal e escrita aos Vereadores, pelo 
Presidente da Câmara, com antecedência minima de 24 (vinte e 
quatro) horas.

§ 4° - As sessões extraordinárias e solenes não serão, em 
hipótese alguma, remuneradas.

Art. 30 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo
deliberação em contrário, tomada por 2/3 (dois terços) de seus 
membros, quando ocorrer motivo relevante.

Art. 31 - No periodo de recesso, a Câmara poderá ser
extraordinariamente convocada:

I - pelo Prefeito;
II - pela maioria absoluta dos Vereadores.

§ 1° - A convocação será feita mediante oficio ao
Presidente da Câmara, para reunir-se, no minimo, dentro de 2 
(dois) dias.

§ 2° - Durante a sessão legislativa extraordinária, a
Câmara deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qual 
foi convocada.

SEÇÃO V
DAS COMISSÕES

Art. 32 - A Câmara terá Comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições 
previstas no respectivo Regimento ou no ato de que resultar a 
sua criação.

§ 1° - Em cada Comissão será assegurada, tanto quanto 
possivel, a representação proporcional dos partidos que 
participam da Câmara.

§ 2° - Às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe:

I - estudar proposições submetidas ao seu exame, na forma 
do Regimento;

II - fiscalizar, inclusive efetuando diligências, 
vistorias e levantamentos "in loco", os atos da administração 
direta e indireta, nos termos da legislação pertinente, em 
especial para verificar a regularidade, a eficiência e a 
eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos objetivos 
institucionais, recorrendo ao auxilio do Tribunal de Contas, 
sempre que necessário;

III - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos 
inerentes à administração;

IV - convocar os Secretários Municipais, os responsáveis 
pela administração direita e indireta e os Conselheiros do 
Tribunal de Contas para prestar informações sobre assuntos 
inerentes às suas atribuições;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha n° 
N° £) 1

__do proc.
de 2oOJ

Técnico Ad

Art.
36 e 37 
preceitos

44 - A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5°, 
desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes

I - para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de 
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, 
será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por 
cento) do eleitorado;

II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado.

§ 1° - 0 Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis.

§ 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular.

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 

zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei.

§ 1° - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal.

§ 2° - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis específicas que atendam às 
seguintes condições:

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo."

(Alterado pela Emenda 18/95)

SEÇÃO VII
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 47 - A fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Municipio e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controle 
interno dos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1° - Prestará contas qualquer pessoa fisica ou juridica, 
de direito público ou de direito privado, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 
valores públicos ou pelas quais o Municipio responda, ou que, 
em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

§ 2° - As contas do Municipio ficarão disponiveis, 
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercicio, na 
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 
instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 48-0 controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 

será exercido com o auxilio do Tribunal de Contas do Municipio 
de São Paulo, ao qual compete:

I - apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito, 
pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão 
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada 
exercicio, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser 
elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já 
incluidos nesse prazo eventuais diligências e apreciação 
definitiva de recursos administrativos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
II - apreciar, através de parecer, as contas dos 

administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e 
valores públicos, da administração direta, autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, incluidas as fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuizo ao erário;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer titulo, na 
administração direta e indireta, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV - realizar, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo e Executivo e nas demais entidades referidas no

auditorias de natureza contábil, 
operacional e patrimonial, por

iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas;
a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões;
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município;
V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer 

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou

inspeções e 
orçamentária,

inciso II, 
financeira,
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha n° 5 5 __ do proc.
N*> 3 S 3 de 200J
O funcionário

Técnico AdmifttétraíjMo-RF 10.940

qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e 
outros instrumentos congêneres;

VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre os 
empréstimos a serem contraidos pelo Municipio quando for 
solicitado pela Câmara Municipal;

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara 
Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções que 
tenham sido realizadas;

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em 
lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às 
receitas, despesas ou irregularidades das contas;

IX - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob pena 
de incidir nas sanções legais cabiveis pela desobediência.

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara Municipal, em prazo não superior 
a 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no § 1°, deste 
artigo;

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados;

XII - encaminhar ao legislativo sugestão de criação, 
transformação e extinção de cargos, empregos e funções do 
Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da respectiva 
remuneração, observados os niveis de remuneração dos servidores 
da Câmara Municipal.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII do 
art. 48.)

§ 1° - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado 
diretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de imediato, 
ao Poder Executivo, as medidas cabiveis.

§ 2° - Para efeito da apreciação prevista no inciso II, as 
entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os seus 
balanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses seguintes 
ao término do exereieio financeiro.

§ 3° - Para os fins previstos no inciso III, os órgãos e 
entidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas, 
semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, bem como as 
alterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar da data em que as mesmas ocorrerem.

§ 4° - As decisões do Tribunal de que resultem imputação 
de débito ou multa terão eficácia de titulo executivo.

§ 5° - O Tribunal encaminhará à Câmara Municipal relatório 
de suas atividades, trimestralmente e, anualmente, as suas 
contas para julgamento.

§ 6° - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal, 
sem que tenha havido deliberação, as contas referidas no inciso 
I serão incluidas na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação 
quanto aos demais assuntos, até que se ultime a votação.

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 85



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

___do prc
de 2CPJ

Folha n°
NO -Q ^

le Oliveira 
tlvo-RF 10.94

(Alterado pela Entenda 29/07)
Art. 49-0 Tribunal de Contas, órgão de auxílio da Câmara 

Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem sede no 
Município de São Paulo e quadro próprio de pessoal, exercendo 
as atribuições previstas na Constituição da República, no que 
couber, e nesta Lei, em todo o Município.

Parágrafo único - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo serão nomeados dentre brasileiros que 
satisfaçam os seguintes requisitos:

I - mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade;

II - idoneidade moral e reputação ilibada;
III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, 

econômicos e financeiros ou de administração pública;
IV - mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de 

formação profissional que exija os conhecimentos mencionados no 
inciso anterior.V - não incidam nos casos de inelegibilidade, nos termos 
da legislação federal.

(Acrescentado pela Emenda 35/12)
Art. 50 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão

escolhidos, obedecidas as seguintes condições:

1-2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação da Câmara 
Municipal;

II - 3 (três) pela Câmara Municipal.

§ 1° - Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação deverá 
ser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando a 
Câmara Municipal pela aprovação ou não do nome indicado no 
prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2° - A substituição dos 
impedimentos, será definida por Conselheiros, 

lei. em suas faltas e

§ 3° - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município 
farão declaração de bens, no ato da posse e no tér~'' - w 
exercício do cargo. 0

Art 51 - A Câmara Municipal exercerá a fiscalização sobre __ atos internos do Tribunal de Contas do Município podendo, a SX So, pox deliberação de se» W-nãxio, realizar 
auditorias, inspeções ou quaisquer meddas que considere
neCeS1ÍZãoS’Direta de Inconstitucionalidãe 11.754-0/6 - o 
Tribunal de Justiça julgou procedente em pate a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade do rt. 51.)

A t 52 - A Câmara Municipal, Pr suas Comissões 
Permanentes, diante de despesas não autorizias, ainda que SQb ! fo?mí de investimentos não programadosou subsídios não 

aürovados, poderá solicitar a autoridade cipal responsável
que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste esclarecimentos necessários.
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rol na nw w
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO n°f gj 320^

aira
§ 1° - Não prestados os esclarecimentos, ou Têdfi'Wd^^ó°sRF 10'940 

insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, 
no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as 
Comissões Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporão à 
Câmara sua sustação.

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade 
de:

I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto 
à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bem 
como de aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres do Municipio;

IV - apoiar o controle externo, no exercício de sua missão 
institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer informação, 
documentos ou registro que repute necessários para o 
cumprimento de sua função;

V - organizar e executar, por iniciativa própria ou por 
solicitação do Tribunal de Contas do Município, programação 
trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 
controle.

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município terão acesso 
direto, através de sistema integrado de processamento de dados, 
às informações processadas em todos os órgãos da administração 
direta e indireta do Município.

§ 2° - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa 
ao art. 37 da Constituição da República, deverão representar à 
autoridade competente, dando ciência à Câmara Municipal, sob 
pena de responsabilidade solidária.

SEÇÃO VIII
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES

Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser 
definida em lei, corresponderá um Conselho de Representantes, 
cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida 
legislação.

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além do 
estabelecido em lei, as seguintes atribuições:

I - participar, em nível local, do processo de 
Planejamento Municipal e em especial da elaboração das
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Folha nc' Q S do proc. 

n° <QJ C da 20£lL_
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL0O funcl^n^ x^24[

MaiW jLséijdTyíívQira 
Técnico Adrrçriisttájlvo-RF 10.940

propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal 
bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões;

II - participar, em nivel local, da fiscalização da 
execução do orçamento e dos demais atos da administração 
municipal;

III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara 
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse 
da população local.

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Art. 56-0 Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, 
auxiliado pelos Secretários Municipais e pelos Subprefeitos.

Art. 57-0 Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos 
simultaneamente, dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um) 
anos e no exereieio de seus direitos politicos.

§ 1° - Será considerado eleito Prefeito o candidato que 
obtiver maioria absoluta de votos, não computados os brancos e 
os nulos.

§ 2° - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na 
primeira votação, far-se-á nova eleição até 20 (vinte) dias 
após a proclamação do resultado, concorrendo os 2 (dois) 
candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que 
tiver a maioria dos votos válidos.

§ 3° - Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal do candidato, convocar- 
se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação.

§ 4° - Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, 
remanescer, em segundo lugar, mais de um candidato com a mesma 
votação, qualificar-se-á o mais idoso.

Art. 58-0 Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse e 
assumirão o exereieio na sessão solene de instalação da Câmara 
Municipal, no dia 1° de janeiro do ano subsequente à eleição e 
prestarão compromisso de cumprir e fazer cumprir a Constituição 
da República, a Constituição Estadual, a Lei Orgânica do 
Municipio e a legislação em vigor, defendendo a justiça social, 
a paz e a igualdade de tratamento a todos os cidadãos

§ 1° - Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a 
posse, o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

§ 2° - No ato da posse e ao término do mandato, o prefeito 
e o Vice-Prefeito farão declaração pública, circunstanciada, de 
seus bens, a qual será transcrita em livro próprio, constando 
de ata o seu resumo e publicada no Diário Oficial do Municipio, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Base de dados 
Pesquisa

Total de referências

legis

11318

1

Título: LEI N° 11.318 21/12/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Determina a obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma fisico-financeiro 
das obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 332/1992 (ver documento!
Autor(es): Arnaldo Madeira

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 5/11/2013
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Folha n° & --------00
N- O 1-03^3 de20£A_ 

O funcionário
□ao

Técnico AdrWjrfstytlvo-RP-10.940

LEI N9 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira)

Determina a obrigatoriedade de publica­
ção, pelo Executivo, do cronograma físi 
ço-financeiro das obras contratadas pela 
Administração Direta e Indireta, e dá ou­
tras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAi Prefeita do_Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de dezem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

’ ÁArt. 19 - Até o 109 (décimo) _dia útil 
após ó final de cada ano, o Executivo publicará, no Diá­
rio Oflcial_do Município, o cronograma físico-financeiro 
das obras públicas municipais contratadas.

Parágrafo único - 0 Executivo deverá pu­
blicar, até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do con­
trato correspondente, o cronograma físico-financeiro das 
obras que tiverem o procedimento licitatório iniciado após 
o encerramento do ano. . _

Art. 29 - A cada trimestre, até o 109 (dé 
cimo) dia útil do mês subsequente, deverá o Executivo, 
com relação às obras referidas no artigo 19 desta lei, pu 
blicar, no Diário Oficial do Município:

I - o estágio em que se encontram, assim 
como alterações de cronograma e valor contratual;

II - o número e valor dos empenhos do tri­
mestre, assim como, valor e data dos respectivos pagamen-'. 
tos;

III - o número do processo administrativo;
IV - a natureza da obra;
V - a localização da obra;

VI - o setor administrativo responsável pè 
lo seu acompanhamento e fiscalização.

Art. 39 - Para os efeitos desta lei, con­
sidera-se:

I - obra: o trabalho de engenharia defini 
do no inciso III do artigo 49 da Lei n9 10.544, de 31 de 
maio de .1988; . ’ „

II - natureza da obra: o resultado do tra­
balho de engenharia, conforme especificado no dispositivo 
legal citado no inciso anterior. .

Art. 49 - Ficam dispensadas das exigências 
previstas nesta lei as obras contratadas por Convite.

Art. 59 - As disposições desta lei apli­
cam-se, no que couber, às obras da Administração Indireta.

Art. 69-0 Executivo regulamentará a pre 
sente lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias de .. 
sua publicação.

Art. 79 ’- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. ’ ■
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
dezembro de 1992.
PEDRO BÓHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 oí1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° b 3 do pr
N» OJ -r? 3 *5 ~3 de 20O
O funcionário— 1 o- ,

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11949

Total de referências : 1

MafiarJ®sé dieíOtTvSira
Técnico Admi«ü»frÁtnzo-RF 10.9

1/1
Título: LEI No 11.949 08/12/1995 (ver documento!

Declarado(a) inconstitucional
Ementa: Dispõe sobre o livre acesso dos Vereadores aos orgaos e repartições publicas.
Projeto: Projeto de Lei N° 98/1993 (ver documento)

Autor(es): Odilon Guedes
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 32.040-0/1 - Através de acordao, com transito em 

julgado, prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo (DJE 04/09/1998), foi 
decretada a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 13/03/1999 p. 80 c. 3.

[ Back ]

http ://cm3 32adm/scripts/wxis. exe/iah/ 5/11/2013
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Folha n° ________
Retificação da Lei nfi 11.949 de 08/15/95 publicada no 
0.0.H. de 09/18/93/ pá». 35/ coliS 
Leia-se como segue e não como constou:

LEI Ng JjL.?49 PE 08 PE DEZEMBRO DE 1995
(Projeto de Lei nS 098/93) .
(Vereador Odilon Guedes)

Dispõe sobre o livre acesso 
doo Vereadores aos órgãos e 
repartições públicas.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de 
SSo Paulo; faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o § 79 do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

mandato o Vereador 
públicas, podendo 
aos órgãos da 

devendo ser. atendido

Art. 19 - No exercício de seu 
.terá livre1 acesso ás repartições 
diligenciar ^essoalmente junto 
administração direita e indireta, 
pelos respectivos responsáveis.

Árt. 29-0 Veread,or poderá entrar, livremente, em 
qualquer dependência do \ órgão ou repartição pública, e 
terá acesso imediato a todo e qualquer documento, 
expediente e arquiva, podendo examinar, vistoriar e 
copiar no próprio local.

Art. 39- No caso do resportsável não estar presente 
no momento da diligência, o Vereador deverá ser atendido 
por quem, respondendo pelo órgão, puder tornar viáveis os 
objetivos do parlamentar. .

Art. 49 - A diligência pretendida pelo Vereador não 
poderá ser dificultada ou impedida em nenhuma hipótese, 
nem mesmo sob a alegação de ausência do responsável ou de 
outro servidor do órgão ou repartição.

• Art. 59 - E3.ta lei entrará cm vigor na data de Su;
publicação, revogadas as disjxjsiçÕes. em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de
1993.

-0- Presidente *
MIGUEL COLASUONNO

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 08 de dezembro de 1995.

0 Diretor Geral, 
CARLOS B0RR0MEU TINI

___do proc.
da20O3_

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
1998-0.030.996-9 - Prefeitura do Município de São Paulo - 
Ação Direta de Inconstitucionalidade referente à Lei 11949, de 
12 de dezembro de 1995, que dispõe sobre o livre acesso dos 
Vereadores aos órgãos' e repartições públicas - Ciente do teor- 
do acórdão já transitado em julgado, exarado nos autos da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 032.040-0/1, que 
transitou perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
declarando a inconstitucionalidade da Lei 11949, de 12 de 
dezembro de 1995, que dispõe sobre o livre acesso dos 
Vereadores aos órgãos e repartições públicas.

6 Ação Direta de Inconstitucionalidade n”. 32.040-0/1.
O E. Tpbunal de Justiça do Estado de SSo Paulo, em 23 (vinte e trcs) de 
janeiro de 1.996, concedeu liminar para fins de suspender provisoriamente a 
eficácia da Lei Municipal n*. 11.949/95, que dispõe sobre o livre acesso dos 
Vereadores aos órgãos è repartições públicos.

A ASSESSORIA TÉCN1CP-JLJRÍDICA (AT-2), em cumprimento ao Alo n’ 
592/97, comunica:
Ação Direta de Inconstitucionalidade n” 032.040-0/1.
Através de acórdão, com trânsito em loteado, prolatado pelo E. Tribunal dí 
Justiça do Estado de São Paulo (D.O.E. de 04.0998), foi decretada a 
hía—tltacionalldade da Lei Munlcinal a*. 11.949/95. que disaõe sobre aJtaf 
Mim <TI Y-readorcs «os traio» e reuarticões públicas.

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 93



M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 94



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Folha n° ó do proc.

Câmara Municipal de Sao Paulo N° V. L -C' 
O fiinr.IpnAr

Base de dados : legis

Pesquisa : 13135

Total de referências : 1

Técnico Admii

,CL<vc ]
sé da/pitvelra 
IjfrMo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 13.135 06/06/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o acesso a informação e acompanhamento de papéis e processos por 

particulares perante a Administração Publica, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 281/1999 (ver documento)

Autor(es): Miriam Athie
Regulamentação: Decreto n° 41.045/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 5/11/2013
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___do proc.
da 20^J

LEI N° 13.135, 06 DE JUNHO DE 2001
(Projeto de Lei n° 281/99, da Vereadora Myryam Athie - PMDB)

Folha n° ó H 

n° (9.J -<9^9-3
O funcionário

sfrltlvo-RF 10.940

Dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos por 
particulares perante a Administração Pública, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os usuários de serviço prestado pela Administração Pública direta, indireta e 
fundacional, bem como os prestados por particulares quando no desempenho da atividade 
pública delegada, terão assegurados os direitos à informação e à boa qualidade na 
prestação do serviço.
Parágrafo único - Fica assegurado o sigilo na prestação de informações nos limites fixados 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município.
Art. 2° - O direito à informação e ao acompanhamento de papéis e processos compreende:
I - o acesso à tramitação de processos em que o usuário figure como parte interessada;
II - o conhecimento das decisões proferidas, bem como de todos os despachos
interlocutórios;
III - o fornecimento por parte da Administração Pública ou do particular no desempenho de 
atividade pública delegada dos horários e locais de atendimento ao público, bem como da 
possibilidade de acesso telefônico ou eletrônico às informações ou acompanhamentos 
requisitados;
IV - o fornecimento aos interessados dos prazos fixados para manifestação das partes, bem 
como para interposição de recursos;
V - o fornecimento prévio ao interessado de informações relativas ao procedimento adotado 
pela Administração Pública ou pelo particular no desempenho da atividade pública, quanto à 
tramitação de papéis e processos, bem como quanto à existência, para cada caso, de 
instância recursal.
§ 1° - A recusa ou o fornecimento de informações falsas quanto às orientações
procedimentais ou relativas ao andamento dos feitos ou ainda as que induzam o usuário a 
erro implicará em falta grave do agente público ou do prestador de serviço público, sujeito à 
reparação nos termos da legislação vigente.
§ 2° - É igualmente de responsabilidade do agente público ou do particular no desempenho 
da atividade pública delegada a observância ou não dos prazos e normas de procedimento, 
bem como dos horários e bom atendimento dos usuários.
§ 3° - Os prazos concedidos aos particulares poderão ser devolvidos, verificados óbices 
injustificados da própria Administração ou do particular no desempenho da atividade pública 
que impossibilite o usuário de cumpri-los.
Art. 3° - A decisão administrativa será fundamentada e formalizada por meio de publicação 
no órgão oficial, (VETADO)
Art. 4° - A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação.
Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de junho de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretaria Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de junho de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Pesquisa : 13226 

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.226 27/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 

eletrônica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 161/2000 (ver documento)

Autor(es): Domingos Dissei
Regulamentação: Decreto n° 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http ://cm3 32adm/scripts/wxis. exe/iah/ 5/11/2013
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__ do proc.
de20SJ

tlvo-RF 10.940

Folha n°
N° CdL-Q^
O funcionário

m2ÍX
Técnico Ad

LEI NO 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL)

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas.
Art. 2° - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados.
§ 1° - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a frequência da prestação do serviço e os dias de sua execução.
§ 2° - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei.
§ 3° - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário.
§ 4° - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato.
Art. 3° - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias.
Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação.
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 oi 1

__do proc.
de 20ÍLÍ

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13284

Total de referências : 1

Folha n° (í? '^T

1/1
Título: LEI N° 13.284 09/01/2002 (ver documento!

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços públicos municipais por 

entidades da sociedade civil, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 23/2001 (ver documento)

Autor(es): Eliseu Gabriel
Regulamentação: Decreto n° 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 5/11/2013
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LEI N° 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT)

Folha n° ______ do proc.
N° gJ da 20Q_
O funcionário

Maria Jfosé/i/yÒTfvelra 
Técnico Adníinist/rftlvo-RF 10.940

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população.
§ 1° - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse.
§ 2° - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução.
§ 3° - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente:
I - constituição do órgão e organização de suas funções;
II - recursos humanos e materiais;
III - documentos, registros e cadastros;
IV - atos e decisões;
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços;
VI - avaliação do desempenho.
Art. 2° - As entidades da sociedade civil poderão:
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada;
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada.
Art. 3° - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada:
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei;
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica.
Art. 4° - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados:
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida;
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante;
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais.
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§ 1° - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação.
§ 2° - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público.
§ 3° - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos.
Art. 5° - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei.
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário.
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados 
Pesquisa

Total de referências

legis

13381

1

Folha n°_ _do proc.
N° 0 '1 ort91

1/1
Título: LEI N° 13.381 25/06/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na rede de 

computadores internet.
Projeto: Projeto de Lei N° 162/2001 (ver documento!

Autor(es): Roberto Tripoli
Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo.

[ Back ]

http ://cm3 3 2adm/scripts/wxis .exe/iah/ 5/11/2013
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LEI N° 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002
(Projeto de Lei n° 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB)

Folha n°___________
df

O funcio

M
Técnico

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores internet.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:
Art. 1° - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste 0 Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde 0 início do exercício financeiro de 2000.
§ 1° - A publicação de que trata este artigo se dará:
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei;
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei.
§ 2° - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias.
Art. 2° - (VETADO)
Art. 3° - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, 0 endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação.
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002

(PROJETO DE LEI 162/01)
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI)
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores internet.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1°........ Executivo............
Art. 2° As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000.
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de
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março de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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ds 2ClOj
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Folha n°

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14029

Total de referências : 1

______ __ “3 do proc.
N° 1 - <0 ^7 de 20£T_ 
O funclop^rfe. 7, /

Mariá Jbsé, 
Técnico Admlnjsti

Ira
vo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 14.029 13/07/2005 (ver documento 1 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 275/2005 (ver documento)

Autor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto n° 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6° desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei n° 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 5/11/2013
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folha n°_
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n° O1'Q*°I^-
O funçionárlo .

_do proc.
_d© 2OQJ

LEI N° 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB)

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1° Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo.
§ 1° As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados:
a) pela Administração Pública direta e indireta;
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio.
§ 2° Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado.
CAPITULO II
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
Seção I
Dos Direitos Básicos
Art. 2° São direitos básicos do usuário:
I - a informação;
II - a qualidade na prestação do serviço;
III - o controle adequado do serviço público.
Seção II
Do Direito à Informação
Art. 3° O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre:
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas;
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público;
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço;
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões;
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado;
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado.
§ 1° O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal.
§ 2° A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente.
Art. 4° Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3°, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a:
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica;
II - informação computadorizada, sempre que possível;
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço;
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação;
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão;
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros;
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado;
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte.
Seção III
Do Direito à Qualidade do Serviço
Art. 5° O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade.
Art. 6° O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público:
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço;
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência;
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação;
IV - racionalização na prestação de serviços;
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei;
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário;
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários;
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento.
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade.
Seção IV
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço
Art. 7° O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.
§ 1° Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2° Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior.
Art. 8° Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à:
I - melhoria dos serviços públicos;
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos;
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei;
V - proteção dos direitos dos usuários;
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados.
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CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 9° Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa.
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão.
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé.
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado.
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável.
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei:
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente;
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal;
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico;
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado;
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo;
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final;
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo.
Seção II
Da Instauração
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor.
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado.
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1° do art. 7°, devendo conter:
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente;
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações;
III - informações sobre o fato e sua autoria;
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento;
V - data e assinatura do denunciante.
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo.
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente.
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento.
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente
improcedente.
§ 1° Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante.
§ 2° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado.
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado:
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei;
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos;
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes;
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos.
Seção III
Da Instrução
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este.
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum.
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento.
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os ciados solicitados.
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado.
Seção IV
Da Decisão
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar:
I - o arquivamento dos autos;
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso;
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários.
CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal.
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente.
CAPITULO V
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve
assegurar:
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões;
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público;
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos.
§ 1° Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários.
§ 2° A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá:
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados;
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira;
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos;
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados.
§ 3° A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos.
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14173

Total de referências : 1

Page 1 of1

Folha n° _______do proc.
N” 010^3 de 20£>J 
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1/1
Título: LEI N° 14.173 26/06/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 170/2006 (ver documento)

Autor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto n° 47.972/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento!

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.990/2009 - Os indicadores de desempenho de que trata esta Lei serão apontados 
também por Subprefeitura. (ver documento)
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LEI N° 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006
(Projeto de Lei n° 170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB)
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Dos Objetivos

Art. 1° Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5°, 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6° da Lei Federal n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei n° 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando:
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores;
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores.
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria.
Art. 2° A qualidade dos serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar:
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos;
II - níveis crescentes de:
a) universalização dos serviços públicos;
b) continuidade dos serviços públicos;
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos;
d) qualidade dos bens e serviços públicos;
III - a redução gradativa dos:
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos;
b) redução do desperdício de produtos e serviços;
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 3° Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à população da Cidade de São Paulo:
I - saúde pública;
II - educação básica;
III - segurança no trânsito;
IV - proteção do meio ambiente;
V - limpeza pública;
VI - transportes públicos.
Parágrafo único. (VETADO)

Seção II 
Das Definições
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Art. 4° Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições:
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado serviço público;
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo;
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes.

CAPÍTULO II
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES

Art. 5° (VETADO)
Art. 6° As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal.
§ 1° Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente.
§ 2° (VETADO)

CAPÍTULO III
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO

Seção I
Dos Serviços de Saúde Pública

Art. 7° Esta seção define os indicadores relativos à saúde pública no Município de São 
Paulo.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo Município 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio.
Art. 8° A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte:
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto e infantil);
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil);
III - tempo médio de atendimento para análises clínicas (adulto e infantil);
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil);
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade;
VI - número de crianças vacinadas.

Seção II
Dos Serviços de Educação Básica

Art. 9° Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município 
de São Paulo.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio.
Art. 10. A quantificação dos índices de ensino será calculada considerando:
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I - nível de universalização da educação infantil;
II - nível de universalização do ensino fundamental;
III - nível de universalização do ensino médio;
IV - nível de evasão escolar;
V - nível de alfabetização na faixa etária;
VI - nível de repetência dos alunos;
VII - nível de formação/graduação dos professores;
VIII - nível de adequação série/idade;
IX - nível de compatibilidade bairro/escola;
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei n° 14.063, de 
14 de outubro de 2005.

Seção III
Dos Serviços de Segurança no Trânsito

Art. 11. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de segurança no 
trânsito do Município de São Paulo.
Art. 12. A quantificação dos índices de ocorrências será calculada considerando:
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no período considerado;
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no período considerados;
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos.

Seção IV
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de proteção ao 
meio ambiente no Município de São Paulo.
Art. 14. A quantificação dos índices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte:
I - área verde por habitante por metro quadrado;
II - área de lazer por habitante por metro quadrado;
III - a qualidade dos índices de qualidade do ar;
IV - a qualidade da água do sistema fluvial.
Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes.
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes.

Seção V
Dos Serviços de Limpeza Pública

Art. 17. A quantificação dos índices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
considerando o seguinte:
I - população atendida por coleta de lixo;
II - população atendida por coleta de lixo seletiva;
III - proporção de lixo seletivo coletado;
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IV - destinação final do lixo;
V - varrição de logradouros públicos.

Seção VI
Dos Serviços de Transportes

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte:
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano;
II - tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de
transferência de saída e o de chegada;
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
de trabalho;
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico;
V - nível médio de pontualidade por empresa;
VI - nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência;
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência;
VIII - nível de limpeza, conservação e manutenção da frota.

Seção VII
Do Nível de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos

Art. 19. (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
Art. 20. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 21. (VETADO)

Seção VIII
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capítulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos serviços públicos.

CAPÍTULO IV
DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3° desta lei.
§ 1° Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP.
§ 2° A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 119



__ do proc.
de 20 03

serviço ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parte integrante da avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos.
§ 3° Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3°.
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários.
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.
Art. 27. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação.
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo J i “T

Base de dados : legis
Pesquisa : 14469

Total de referências : i

..Q....f.u..nçioná.rÍQ

MafiJÍ jiáé 
Técnico Admfils lOlIvotra

'rdtiko-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 14.469 05/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a divulgação pela internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, 

com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou 
parcerias, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 26/2007 (ver documento)
Autor(es): Domingos Dissei
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N° ^1-0 3*13 de 20ê2
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LEI NO 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM)

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor.
Art. 2° A divulgação a que se refere o art. 1° desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações:
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes;
II - a finalidade da parceria;
III - o ato que autorizou a sua lavratura;
IV - o número do processo;
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro;
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira;
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira;
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses.
Art. 3° O Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias.
Art 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Folha n°

Base de dados : legis
Pesquisa : 14990

Total de referências : i

.cío proc.

i/i

N“. ............. ............ :

Título: LEI N° 14.990 29/09/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a aferição e divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores de desempenho 
relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo de que trata a Lei n° 
14.173, de 26 de junho de 2006.

Projeto: Projeto de Lei N° 244/2008 (ver documento)
Autor(es): José Américo
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MarW Ji
Técnico Admí

LEI N° 14.990, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 244/08, do Vereador José Américo - PT)
Dispõe sobre a aferição e divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo de 
que trata a Lei n° 14.173, de 26 de junho de 2006.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Por ocasião de sua aferição, os indicadores de desempenho relativos à 
qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo de que trata a Lei n° 
14.173, de 26 de junho de 2006, serão apontados também por Subprefeitura, sem 
prejuízo das demais disposições estabelecidas pela referida lei.
Art. 2° Os dados referentes à aferição dos indicadores de desempenho a que se refere 
o art. 1° desta lei serão divulgados na página da Prefeitura na Internet.
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Técnico Admli^/tratíJo-RFBase de dados : legis
Pesquisa : 15410

Total de referências : i

1/1

Folha n° js 7______proc.
N« de 20 Cd
O funcionárioclonário (

RF 10.940

Título: LEI N° 15.410 11/07/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
na cidade de São Paulo e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 495/2009 (ver documento)
Autor(es): Marco Aurélio Cunha

[ Back ]
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Folha n° «*?

N° Cd-O?)l3lz>) 
O funcloné

___do proc.
_de 200^

M
Técnico

Ira
RF 10.940

PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1

LEI N° 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas)
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 1° Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei n° 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio.
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado.
Art. 2° O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios:
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos;
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal;
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento;
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito;
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado;
VI - responsabilidade pelas ações e decisões;
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento;
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários;
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário.
Art. 3° O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos:
I - a satisfação dos usuários em suas demandas;
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos;
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário;
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes;
V - acesso aos serviços públicos.
Art. 4° Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos:
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções;
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos.

CAPÍTULO II
DEFINIÇÕES

Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se por:
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público;
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público;
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos;
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber.

CAPÍTULO III
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO

Art. 6° As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento.
Art. 7° Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento:
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários;
II - atender com respeito, cortesia e integridade;
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão;
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade;
V - reconhecer a diversidade de opiniões;
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa;
VII - exercer atividades com competência e assertividade;
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito;
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço;
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações;
XI - simplificar procedimentos;
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça;
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente;
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento;
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição;
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades;
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres;
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos;
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários;
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição.

CAPÍTULO IV
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO

Art. 8° Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser:
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal;
II - avaliados e revisados periodicamente;
III - mensuráveis;
IV - públicos e divulgados ao usuário.
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Art. 9° Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer seus 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 
observando:
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor;
II - horário de atendimento ampliado;
III - o tempo de espera para o atendimento;
IV - os documentos necessários para o registro da demanda;
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço;
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços;
VII - as formas de comunicação com os usuários;
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões;
IX - as formas de identificação dos agentes públicos;
X - o sistema de sinalização visual;
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações.
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor.
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1° deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços.

CAPÍTULO V
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido.
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de:
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal;
II - publicação de artigos em jornais e revistas;
III - divulgação em emissoras de rádio e TV;
IV - por carta enviada aos usuários;
V - divulgação para associações e representantes de usuários;
VI - pela rede mundial de computadores.
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda.
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico:
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos;
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões.

CAPÍTULO VI
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências:
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal;
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento;
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal;
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal;
V - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal;
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão;
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação.
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador.
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo.

CAPÍTULO VII
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria.
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados:
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão;
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião;
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento;
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários;
V - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento;
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo.
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado:
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis;
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações;
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos;
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento;
V - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática;
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca;
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário.
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário serão 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade.
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais.
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas.
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação.
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011.
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DECRETO N° 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios;

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta;

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas,

DECRETA:

Art. 1°. Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração.

Art. 2°. O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes:

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos;

II - Secretário do Governo Municipal;

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização;

IV - Secretário Municipal de Finanças;

V - Secretário Municipal de Planejamento;

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais.

§ 1°. Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito.

§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos.

§ 3°. Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos.

Art. 3°. Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência.
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Art. 4°. Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho.

§ 1°. As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate.

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete ainda:

I - dirigir os trabalhos do Conselho;

II - convocar e presidir suas reuniões;

III - designar seu substituto em caso de impedimento;

IV - aprovar o Regimento Interno.

Art. 5°. O COMAP tem as seguintes atribuições:

I - assessorar o Prefeito:

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta;

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária;

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal;

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundaeional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista;

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município;

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência;

V - elaborar seu Regimento Interno.

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária.

§ 1°. O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação.

§ 2°. A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto.

Art. 7°. O disposto no artigo 6° deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos.
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Art. 8°. Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pelo 
COMAP.

Art. 9°. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo.

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO , Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009

No Art. 5°, alínea "c", leia-se como segue e não como constou:

Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal;

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 134



MsiHíT J, 
Técnico Admi

Oliveira 
ivo-RF 10.940

DECRETO N° 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009
Altera o Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. O "caput" do artigo 4° e o "caput" do artigo 6° do Decreto n° 50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 4°. Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente.

II (NR)
"Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 115, 
"b", e 238 da Lei Federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos.

II (NR)
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7° 
do Decreto n° 50.514, de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009
Altera o Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. O "caput" do artigo 4° e o "caput" do artigo 6° do Decreto n° 50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 4°. Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente.
........................................................................." (NR)
"Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos.
........................................................................." (NR)
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7° 
do Decreto n° 50.514, de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 03/01/2013, p. 1 c. 2

DECRETO N° 53.689, DE 2 DE JANEIRO DE 2013
Dá nova redação ao § 2° do artigo 2° do Decreto n° 50.514, de 20 de março de 
2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. O § 2° do artigo 2° do Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°..............................................................
§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos.
........................................................................... "(NR)
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013.

M
at

ér
ia

 P
L 

39
3/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
65

29
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 04/02/2021 18:47:11.

 fls. 138



08/10/2014 Intranet//Câmara Municipal de São Paulo v1.5

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° do proc.
N» OJ -(£3^ <*> 20^â_ 
Õ funcionário

Base de dados : legis
Pesquisa : ato and ii56 and 2011

Total de referências : 1

WirfrlS Josj
Técnico Adrnipn'

Oliveira
'ivo-RF 10.940

1/1
Título: ATO DA CMSP N° 1.156 20/06/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo.
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PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3

ATO N° 1156/11
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo.
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública;
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade;
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado;
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1° Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes:
I - observância do Princípio da Publicidade;
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação;
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública;
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade;
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão;
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações;
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação.
Art. 2° A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações:
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, prefereneialmente por meio 
de download na internet e em formato conveniente e modificável;
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento;
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III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, 
com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos;
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal;
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações;
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade;
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos.
Art. 3° Para o cumprimento do disposto no artigo 2°, a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando:
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão;
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações;
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação;
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9° da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
n° 186, de 9 de julho de 2008.
Art. 4° A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilização.
Art. 5° Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar:
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade;
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso;
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos;
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 7° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Paulo, 20 de junho de 2011.
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Folha n° 6^

PROJETO DE LEI 01-0337/2009 do Vereador Senival Moura (PT)
"Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de atuação 
e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. l.° Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de 
atuação, e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura.

§ 1°. Entenda-se como "Portal de Consultas" - via Internet, ícone na página 
oficial da Municipalidade, onde deverá constar obrigatoriamente:

I- divisão sistemática por área territorial de cada subprefeitura;
II- divisão por área de atuação, entendendo-se atuação como "Secretarias de 

Governo", tais como; educação, saúde, esporte, habitação, meio ambiente, dentre 
outras;

III- endereço do local físico onde está sendo realizada a obra, parceria ou 
projeto;

IV- data de início e término da obra, parceria ou projeto;
V- custo financeiro da obra, parceria ou projeto;
VI- fonte financiadora da obra, parceria ou projeto;
VII- descrição pormenorizada da obra, parceria ou projeto;
§ 2°. Para os efeitos desta Lei, entendam-se como execuções de obras, parcerias 

e projetos em andamento, toda ação resultante de construção, reforma, ampliação, 
novação e/ou adaptação de próprios municipais ou não, realização e prestação de 
serviços oferecidos à população onde a Municipalidade de alguma forma participe 
financeiramente ou por meio de convênios firmados entre os demais entes da 
Federação, Estados ou União; ou ainda, por convênio firmado por intermédio da 
iniciativa privada.

Art. 2.° Referido "Portal de Consultas" deverá ser atualizado mensalmente, até o 
décimo dia útil de cada mês. Caberá ao executivo municipal, determinar a "Pasta" ou 
"Órgão" da administração municipal que será responsável pela elaboração, 
manutenção e inserção de dados e informações no "Portal de Consultas" descrito no 
art. 1° desta Lei.

Art. 3.° A não disponibilização de dados e informações na data referida no artigo 
anterior, acarretará ao responsável indicado pelo executivo municipal, responsabilidade 
funcional e, deverá ser apurada em autos próprios conforme prevê a Norma 
administrativa aplicável ao caso.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, em razão de 
problemas técnicos atribuídos a terceiros estranhos a administração pública, ou ainda, 
no caso desta, por motivo de força maior devidamente justificado.

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.
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PUBLICADO DOC 11/05/2011, PÁG. 65

PROJETO DE LEI 01-00222/2011 do Vereador Atílio Francisco (PRB)
"Estabelece normas gerais para realização de reclamações e denúncias no site da 
Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° É direto do cidadão paulistano o acesso à informação relativa aos órgãos 
públicos, suas funções e aos meios de realização de reclamações e denúncias.
Art. 2° O Poder Público Municipal deverá envidar esforços no sentido de disponibilizar 
toda a informação necessária, de forma organizada e de fácil acesso no site oficial do 
Município de São Paulo.
Art. 3° O site oficial do Município de São Paulo deverá disponibilizar as informações 
relativas aos assuntos de que trata o art. 1° desta lei de forma clara e de fácil 
visualização, apresentando local próprio, em destaque em relação às informações 
regulares, destinado à postagem de reclamações e denúncias.
Art. 4° Será disponibilizado junto ao site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo 
um endereço de correio eletrônico exclusivo para o envio de reclamações e denúncias. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-00301/2011 dos Vereadores Floriano Pesaro (PSDB), 
Agnaldo Timóteo (PR), Aníbal de Freitas Filho (PSDB), Antonio Carlos 
Rodrigues (PR), ArselinoTatto (PT), Abou Anni (PV), Atilio Francisco (PRB), 
Attila Russomanno (PP), Aurélio Nomura (PV), Claudinho De Souza (PSDB), 
Dalton Silvano, David Soares (PSC), Domingos Dissei (DEM), Edir Sales 
(DEM), Francisco Chagas (PT), José Ferreira (Zelão) (PT), José Rolim (PSDB), 
Juscelino Gadelha, Marta Costa (DEM), Natalini, Noemi Nonato (PSB), Paulo 
Frange (PTB), Ricardo Teixeira, Senival Moura (PT), Souza Santos, da Mesa 
Diretora e do Tribunal de Contas do Município
"Institui a Política Municipal de Dados Abertos a Acesso à Informação na Administração 
Pública direta e indireta, no Tribunal de Contas, e na Câmara Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação visa garantir o 
acesso à informação previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 
e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta, do Tribunal de Contas do Município e da Câmara Municipal de São 
Paulo.
Art. 2° A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação tem por objetivo 
desenvolver no cidadão a capacidade de participar e influenciar nas decisões político 
administrativas e nas políticas públicas, por meio da disponibilização de bases de 
dados e de informações não sigilosas e de acesso irrestrito dos órgãos ou entidades 
públicas referidos no artigo 1° desta Lei, de forma eletrônica e em formato aberto, em 
conformidade com os princípios da administração pública e com as seguintes 
diretrizes:
I - observância do princípio da publicidade como regra e o sigilo como exceção;
II - divulgação de informações de interesse independente de solicitação;
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública;
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia de 
Informação e Comunicação para interação intra e inter-governamental, com a geração 
e compartilhamento de conhecimento e informações entre áreas governamentais e 
entre governo e sociedade.
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de acesso as 
informações governamentais ao cidadão;
VI - modernização da administração pública;
VII - melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade da formulação e 
implantação de políticas públicas e serviços ao cidadão e à sociedade;
VIII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na adoção 
de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para fins de 
gestão do conhecimento e inovação;
IX - divulgação dos resultados e benefícios da Política Municipal de Dados Abertos e de 
acesso à informação.
Art. 3° A implementação da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação 
deverá observar como princípio a disponibilização de dados e informações:
I - por inteiro e por custo razoável de reprodução, prefereneialmente por meio de 
download na internet e em formato conveniente e modificável;
II - que permitam ao cidadão a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros 
dados e redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos.
III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, com 
possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e sistemas 
externos;
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Folha n';______ __ do proc.
d® ZOC1^

IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação, acrescidos das informações que deram 
origem às planilhas para a construção de gráficos;
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações;
VI - atuais, mediante publicação imediata, para a preservação o seu valor e utilidade 
para a população e usuários;
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro ou 
qualquer outro procedimento que impeça o acesso, atendendo aos mais diferentes 
propósitos.
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, privilegiando a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores - internet e oferecimento dos seguintes instrumentos:
I - ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
II - possibilidade de gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise 
das informações;
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da informação;
IV - indicação de local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e
V - adoção de medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei Federal n° 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do art. 9° da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008.
Art. 4° A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação terá como diretriz 
a divulgação pelos órgãos e entidades públicas de informações de interesse coletivo e 
geral, com atenção ao seguinte conteúdo:
I - orientação sobre a instituição da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à 
Informação e sua consecução, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;
II - informação contida em registros ou documentos produzidos ou acumulados por 
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com órgãos ou entidades públicas, mesmo que esse 
vínculo já tenha cessado;
IV - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao publico;
V - registro das despesas e de repasses ou transferências de recursos financeiros;
VI - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades públicas, inclusive 
as relativas à sua política, organização e serviços;
VII - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades; e bem como metas e indicadores propostos
VIII - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitação, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como 
contratos celebrados;
IX - resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores.
X - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
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do proc. 
20 PJ

Art. 5° Cabe aos órgãos e entidades do poder público, na implantação da Política 
Municipal de Dados Abertos e Acesso à informação, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:
I - gestão transparente de informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação;
II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade;
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso;
IV - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados ou 
restritos cujo acesso é privativo a servidores públicos; e
V - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou organização 
ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou regulações de 
segredo industrial.
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação.
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por contas das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-848/2011 apresentado em 20/06/2011, altera os autores 
deste projeto.

Publicação original no DOC de 22/06/2011, p. 101:

PROJETO DE LEI 01-00301/2011 da Mesa Diretora e do Tribunal de Contas do 
Município
"Institui a Política Municipal de Dados Abertos a Acesso à Informação na Administração 
Pública direta e indireta, no Tribunal de Contas, e na Câmara Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação visa garantir o 
acesso à informação previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 
e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta, do Tribunal de Contas do Município e da Câmara Municipal de São 
Paulo.
Art. 2° A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação tem por objetivo 
desenvolver no cidadão a capacidade de participar e influenciar nas decisões político 
administrativas e nas políticas públicas, por meio da disponibilização de bases de 
dados e de informações não sigilosas e de acesso irrestrito dos órgãos ou entidades 
públicas referidos no artigo 1° desta Lei, de forma eletrônica e em formato aberto, em 
conformidade com os princípios da administração pública e com as seguintes 
diretrizes:
I - observância do princípio da publicidade como regra e o sigilo como exceção;
II - divulgação de informações de interesse independente de solicitação;
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública;
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia de 
Informação e Comunicação para interação intra e inter-governamental, com a geração
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e compartilhamento de conhecimento e informações entre áreas governamentais e 
entre governo e sociedade.
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de acesso as 
informações governamentais ao cidadão;
VI - modernização da administração pública;
VII - melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade da formulação e 
implantação de políticas públicas e serviços ao cidadão e à sociedade;
VIII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na adoção 
de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para fins de 
gestão do conhecimento e inovação;
IX - divulgação dos resultados e benefícios da Política Municipal de Dados Abertos e de 
acesso à informação.
Art. 3° A implementação da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação 
deverá observar como princípio a disponibilização de dados e informações:
I - por inteiro e por custo razoável de reprodução, prefereneialmente por meio de 
download na internet e em formato conveniente e modificável;
II - que permitam ao cidadão a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros 
dados e redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos.
III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, com 
possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e sistemas 
externos;
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação, acrescidos das informações que deram 
origem às planilhas para a construção de gráficos;
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações;
VI - atuais, mediante publicação imediata, para a preservação o seu valor e utilidade 
para a população e usuários;
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro ou 
qualquer outro procedimento que impeça o acesso, atendendo aos mais diferentes 
propósitos.
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, privilegiando a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores - internet e oferecimento dos seguintes instrumentos:
I - ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
II - possibilidade de gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise 
das informações;
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da informação;
IV - indicação de local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e
V - adoção de medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei Federal n° 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do art. 9° da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008.
Art. 4° A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação terá como diretriz 
a divulgação pelos órgãos e entidades públicas de informações de interesse coletivo e 
geral, com atenção ao seguinte conteúdo:
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0 J- - "dê 20 CdN°
O funcionário |

Maril Jóíé/JF^ira 

Técnico Adn|n/trf4ivo.RF 10.940

I - orientação sobre a instituição da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à 
Informação e sua consecução, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;
II - informação contida em registros ou documentos produzidos ou acumulados por 
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com órgãos ou entidades públicas, mesmo que esse 
vínculo já tenha cessado;
IV - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao publico;
V - registro das despesas e de repasses ou transferências de recursos financeiros;
VI - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades públicas, inclusive 
as relativas à sua política, organização e serviços;
VII - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades; e bem como metas e indicadores propostos
VIII - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitação, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como 
contratos celebrados;
IX - resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores.
X - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
Art. 5° Cabe aos órgãos e entidades do poder público, na implantação da Política 
Municipal de Dados Abertos e Acesso à informação, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:
I - gestão transparente de informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação;
II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade;
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso;
IV - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados ou 
restritos cujo acesso é privativo a servidores públicos; e
V - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou organização 
ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou regulações de 
segredo industrial.
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação.
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por contas das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Folha n° 4-1 ..do proc.

N° .<1
© funcionário

de 20CJ

PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65

PROJETO DE LEI 01-00356/2011 do Vereador Chico Macena (PT)
"Dispõe sobre a inclusão do endereço eletrônico do Portal de Informações do 
Município de São Paulo nas Placas de identificação afixada nas obras e dá outras 
providencias.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA
Art. 1° Nas placas de identificação do exercício profissional a que se refere o art. 16 
da Lei Federal 5.194, de 24 de dezembro de 1966, afixadas nas obras, além das 
informações já estabelecidas, deverá constar o endereço eletrônico do Portal da 
Prefeitura do Municipal de São Paulo na Internet, onde estão disponibilizados os 
dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de edificações 
públicas e privadas.
Art. 2° Os dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de 
edificações públicas e privadas serão disponibilizadas para consulta por qualquer 
usuário, em caráter informativo, no Porta da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet.
§1° - São considerados dados básicos do projeto de obras privadas:
I - endereço da obra;
II - Identificação do proprietário;
III - uso/atividade (pretendida ou já instalada)
IV-Área total do terreno;
V - Área construída total;
VI - Área computável;
VII - Número de pavimentos;
VIII - Número de subsolos;
IX - Altura de edificações;
X - Recuo (de frente, laterais e de fundos);
XI - Testado do terreno;
XII - Número de vagas para veículos;
XIII - Número de vagas para veículos, destinado as pessoas com deficiência ou 
Mobilidade reduzida;
XIV - Nome do autor do projeto, com indicação dos respectivos números de 
identificação no CREA e de inscrição no cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM;
XV - O responsável técnico pela execução da obra;
a) Nome do autor ou coautores do projeto ou projetos, com indicação dos 
respectivos números de identificação no conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia-CREA e de inscrição no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários -CCM;
b) Nome do responsável ou responsáveis técnicos pela execução da obra, com 
indicação dos respectivos números de identificação no conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e de inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários-CCM;
c) Atividades específicas pelas quais o profissional ou profissionais são responsáveis;
d) Nome da empresa executora da obra, de acordo com o seu registro;
e) Descrição e característica construtivas da obra
XVI - Memorial descritivo da obra;
XVII - Pareceres expedidos por órgão municipais, estaduais e federais necessários 
à aprovação do projeto;
XVIII - Projeto aprovado
XIX - Alvarás expedidos;
XX - Licenciamento ambiental, quando necessário;
XXI - Relatórios de impacto de vizinhança (RIV) e Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), quando exigíveis;
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__ do proc.
de 20 CJ-

§2° Para obras públicas municipais contratadas, além dos documentos referidos no 
§1°, deverão ser disponibilizados também:
I - Planilha orçamentária de referência;
II - Cronograma físico financeiro
III - Planilha orçamentária apresentada pelo licitante vencedor do certame;
IV- Contrato e aditamento;
V - Relação dos serviços que eventualmente forem subcontratados, identificando o 
responsável pela execução dos serviços;
VI - Relação de funcionários;
VII - Cronograma de andamento dos serviços atualizado mensalmente;
Art.3° Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar 
edificações, o dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar 
a afixação de aviso visível ao público e de fácil leitura na fachada do local da 
construção, contendo as informações exigidas pela lei Federal n°5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, bem como os seguintes dados:
I - área total do terreno;
II - área construída total;
III - uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel)
IV - número de pavimentos
V - altura da edificação;
VI - número de vagas para veículos;
VII- endereço eletrônico, onde está disponibilizado os dados básicos da referida 
obra.
Art.4° 0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados de sua publicação, indicando os órgãos e as unidades responsáveis 
pela sua fiscalização e fiel cumprimento.
Art.5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 158

Folha n°.
N° CA C^'^3 de 20.04.

• A-J T __do proc.JJH

OITvèlrs 
Pvo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-00736/2013 do Vereador Reis (PT)
""Dispõe sobre fiscalização popular de obras, no âmbito do Município de São Paulo" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1° - É garantido ao cidadão, nos termos do artigo 9°, inciso II e III da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, a fiscalização popular das obras públicas.
§ 1° - Considera-se obra pública, toda construção, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação realizada por execução direta ou indireta.
§ 2° - Para o pleno exercício da fiscalização e acompanhamento da execução de 
obras públicas, o munícipe terá acesso às informações nos termos do que dispõe 
esta Lei, em acordo com a Lei Federal n° 12.527 de 2011.
Art. 2° - A Administração Pública, direta ou indireta, fundacional, autárquica e 
empresa privada executora de obras e de prestação de serviço público, devem 
garantir o acesso de todo e qualquer munícipe às informações, de forma a 
possibilitar o amplo conhecimento dos meios físicos, materiais e econômicos 
aplicados na execução da obra ou serviço público, tomando as medidas necessárias 
para disponibilizá-las prontamente.
§ 1° - A comunicação deve ser feita de forma clara e em linguagem de fácil 
entendimento à população em geral;
§ 2° - Para ter acesso às informações de que trata esta Lei, basta o protocolo de 
requerimento na sede do órgão, empresa pública ou privada executora ou 
prestadora de serviço, independente de pagamento de taxa.
Art. 3° - Aprovada a licitação, toda obra publica deve ser acompanhada da 
constituição de uma comissão composta por membros da comunidade ou localidade 
afetada pela obra, para fiscalização, a qual receberá integral apoio da 
Administração Pública e da executora ou prestadora de serviço privada.
Parágrafo Único. A comissão de que trata o caput deste artigo, deverá ter no 
mínimo três e no máximo sete representantes da comunidade, eleitos pelos seus 
pares, em reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pela 
subprefeitura em que se circunscreva a obra em questão, que se responsabilizará 
pela supervisão da eleição.
Art. 4° - A informações de que trata o artigo anterior, terá forma de Boletim 
Informativo, ou de resposta a requerimento especifico, que o órgão, empresa 
pública ou particular executora fará publicar periodicamente, a pedido dos 
munícipes, ou da Comissão de que trata o artigo 3° desta Lei.
§ 1° - No inicio da obra pública, o Boletim Informativo conterá:
I - Origem do empenho de verba;
II - Valor do contrato;
III - Decomposição do custo da obra ou do serviço público, por item, de modo a 
permitir o entendimento e o conhecimento dos custos unitários utilizados, inclusive 
os trabalhistas;
IV - Cronograma com etapas de duração da obra ou serviço; e
V - Horário de execução da obra ou serviço público.
§ 2° - Durante a execução da obra publica, a executora emitirá Boletim Informativo 
indicando:
I - Etapas concluídas e seus custos; e
II - Padrão de qualidade dos serviços e materiais aplicados.
III - Eventuais consultas públicas,
§ 3° - Ao final da execução da obra, a executora emitirá Boletim Informativo 
contendo:
I - Custos finais da obra ou serviço;
II - Proposta exigida para manutenção ou conservação da obra ou serviço; e
III - Prazo em que a obra ou serviço permanecerá sob responsabilidade e garantia 
da executora ou prestadora de serviços.
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do proc. 

de 20 OJ

§ 4° - 0 Boletim Informativo deverá ser afixado nas Subprefeituras abrangidas pela 
obra ou serviço, além de disponibilizado amplamente na internet, através dos 
portais públicos do Município.
§ 5° - As dúvidas quanto às informações constantes do Boletim Informativo serão 
sanadas pelo órgão, empresa pública ou privada, mediante requerimento simples 
de qualquer cidadão.
§ 6° - O prazo para emissão do Boletim Informativo e para respostas às dúvidas 
será de cinco dias úteis.
Art. 5° - Para as obras públicas que por sua natureza venham a interferir ou 
modificar a estrutura física, visual, arquitetônica e ambiental do local de 
abrangência do contrato, o Poder Público fará realizar, por seu órgão ou unidade 
gerenciadora, audiência pública, para a apresentação dos trabalhos a serem 
realizados, convocando a população afetada pela obra.
Art. 6° - 0 não cumprimento do disposto nesta norma legal implicará na 
responsabilização civil do infrator, cabendo a aplicação das sanções previstas. 
Parágrafo Único. A empresa executora de obra ou serviço público municipal que 
descumprir o disposto nesta Lei ficará sujeita a multa no valor correspondente a 
cinco mil (5.000) UFM-SP, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
Art. 7° - O acompanhamento das obras realizadas em unidades da rede municipal 
de ensino deverá ser realizado pelo Conselho de Escola da respectiva unidade, nos 
termos previstos nesta Lei.
§ 1° - A qualquer momento o Conselho de terá livre acesso ao local onde estiver 
sendo realizada a obra ou prestado o serviço.
§ 2° - Observando qualquer irregularidade na realização da obra ou na execução do 
serviço, o Conselho de Escola oficiará o Secretário Municipal de Educação.
§ 3° - O Secretário Municipal de Educação terá, no máximo, 20 dias úteis para 
responder ao que for oficiado pelo Conselho.
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em até 90 dias a contar da data 
de publicação.
Art. 10° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
processo n° 01-0393 de 2001

À SGP - 33 

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar amine
RF 11.325

Técnico Administrativo 
SGP.21
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE fyRQUWQk GERAL 

Requisitado em___ f
WftZWWIrArquivado novamente 

Com )/6 folhas.

•rio AamTrTTstrativo 
RF 11.234

«to AdmoS™"' 

RH 11.467
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5^

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

RF. 11.467

RDS

165/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PLO 019/01, PL 393/01, PL 003/02, PL 
004/02, PL 013/02, PL 014/02, PL 771/03, PL125/04, PL 126/04, PL 127/04, PL 174/04, g 

PL 359/04, PL 410/04, PL 513/04, PL 655/09, PL 219/13, PL 282/13, PL 288/13, PL 

591/13, PL 595/13, PL 651/13, PL 789/13, PL 010/14, PL 133/14, PL 528/14,
PL 149/16, PL 181/16, PL 211/16, PL 298/16, PL 399/16, PL 400/16, PL 417/16, PL 

447/16, PL 458/16, PL 461/16, PL 502/16, PL 503/16, PL 504/16, PL 505/16, PL 555/16,
PL 556/16, PL 558/16, PL 559/16, PL 573/16, PL 582/16, PL 615/16, PL 616/16, PL 
617/16, REQ-eesae-, PR 010/10, PR 011/14, PR 013/14, PR 017/14 todos de autoria do 

VEREADOR NÁBIL BONDUKI.

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 14
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

processo n°... Ok..S.â...... 20.Q.1........... 3.Í ,.Qâ.
Papel para informação, rubricado como folha

,...±lê.

A SGP.33

FEF ANDA FERNANDES TAKITANl 
Técnico Administrativo 

RF. 11.467

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-165/2017, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33
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ÀSGP-J)

0^ J

ítonio l/pídi Caleari 
SupervKor - SGP. 22 

RF 11.300
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